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PARECER N° 316, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 846, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual de Combate à Fome nos períodos de férias escolares de crianças, de adolescentes e de jovens matriculados nas escolas da rede pública estadual de ensino.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 75ª a 79ª Sessões Ordinárias (de 06/08 a 12/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º, do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput” e inciso VI, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, em nossa apreciação, observamos que a presente proposição objetiva garantir às crianças, aos adolescentes e aos jovens - matriculados na rede pública estadual de ensino e que estejam submetidos à situação de pobreza e extrema pobreza - o direito à alimentação escolar com critérios (merenda) nos períodos de férias escolares.
Ora, a Constituição do Brasil em seu artigo 6º afirma “direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”, não estipulando que educação e a alimentação devam ser ofertadas, aos alunos apenas nos períodos de letivos, a Carta Cidadã tem como telos o bem-estar social do cidadão e, especialmente, da criança, do jovem e do adolescente.

Não fosse isso, o artigo 277 da Constituição do Estado afirma:

“Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão.”
No mesmo sentido, a própria Lei Orçamentária Anual de 2019 (Lei n° 16.923, de 7 de janeiro de 2019) indica a ação “6172 – Fornecimento de alimentação escolar aos alunos da educação básica”, colocando como meta a alimentação de 3.270.000,00 (três milhões duzentos e setenta mil) alunos da rede pública estadual de ensino, assim, é certo que o presente projeto não irá impactar o orçamento, uma vez que com escopo no artigo 37 da Carta Magna e norteado pelo princípio da eficiência, o Governo do Estado tem plena capacidade de assistir - nas férias escolares - aos alunos em situação de pobreza e extrema pobreza por meio da readequação contratual e ampliação do programa de fornecimento de alimentos. 

Assim, levando-se em consideração a nobre intenção do autor, observamos que esta proposição versa sobre matéria de competência parlamentar, conforme dispõem os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado cumulados com os artigos 1º, parágrafo único, 6º e 227, todos da Constituição Federal. 
Excelências, a Lei n.º 2.037, de 11 de julho de 1979 que “dispõe sobre distribuição de merenda escolar aos alunos matriculados no período noturno” de autoria do deputado estadual Maurício Najar, publicada em 12/07/1979, ampliou a distribuição da merenda e garantiu a alimentação de milhares de alunos; o atual projeto, por sua vez, busca asseverar o direito à alimentação para as crianças, os jovens e os adolescentes em situação de pobreza ou extrema pobreza, não se trata de dobrar o número da merenda ou onerar o Estado, mas de garantir a gestão eficiente do erário para assegurar a alimentação àqueles que mais precisam. 

Nestes termos, cite-se ainda como precedente o PARECER Nº 1444, de 2017 da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o projeto de lei nº 589, de 2017 que “Dispõe sobre o fornecimento de alimentação especial, na merenda escolar, adaptada para alunos com restrições alimentares, em todas as escolas da rede pública estadual de ensino do Estado”, aprovado em 18/10/2017, senão vejamos:

“Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

(...)
Ademais, o mesmo artigo 24 de nossa Carta Magna prescreve, em seu inciso XV, a competência concorrente do Estados-membros para dispor sobre proteção à infância e à juventude.

Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seus artigos 220 e 277, atribuiu ao Estado o dever de dispor sobre ações de proteção à saúde das crianças e adolescentes, nos seguintes termos:

“Art. 220 – As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.

Artigo 277 – Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. ”

Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação da saúde das crianças e adolescentes.

Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à saúde, uma vez que obriga o Estado a fornecer alimentação adequada para os alunos com restrições alimentares.” 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que a medida proposta pelo projeto pode se inserir nos programas voltados já listados na lei orçamentária vigente, motivo pelo qual não existem óbices à sua aprovação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 846, de 2019.

a) Tenente Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, 1/9/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Heni Ozi Cukier (contrário) – Paulo Fiorilo – Marta Costa – Marta Costa – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Janaina Paschoal – Delegado Olim – Delegado Olim – Rafa Zimbaldi – Rafa Zimbaldi – Mauro Bragato – Mauro Bragato – Professora Bebel – Daniel José – Ricardo Mellão (contrário) – Tenente Nascimento – Tenente Nascimento – Tenente Nascimento – José Américo
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